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    APRESENTAÇÃO




    O orçamento público é conceituado pela doutrina como o planejamento do Poder Público acerca da obtenção de receitas e da realização de despesas para um período específico. (TORRES, 2013, p. 3) Cuida-se de um instrumento formal, elaborado pelo Poder Executivo, com participação dos órgãos independentes aos quais se confere autonomia financeira (Poder Legislativo, Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e Tribunais de Contas), o qual é aprovado pelos representantes eleitos do Poder Legislativo, assumindo a forma de lei, que estima a receita a ser arrecada e prevê a despesa a ser efetuada, autorizando gastos públicos nas ações específicas nele elencadas, as quais, necessariamente, precisam corresponder aos fins constitucionais do Estado. Denomina-se de crédito orçamentário a previsão de receita constante do orçamento, que autoriza a despesa na finalidade específica nele consubstanciada, limitando a possibilidade de gastos públicos ao valor indicado e ao objeto apontado.




    No setor público, a administração financeira é pautada pelas regras de execução do orçamento. Nenhuma despesa não autorizada em lei pode ser realizada, na medida em que o significado do princípio da legalidade para o administrador público é diverso do conteúdo do mesmo princípio para o particular: enquanto ao particular tudo o que não estiver proibido em lei estará, tacitamente, permitido, ao administrador público, tudo o que não estiver expressamente autorizado em lei, implicitamente, está proibido, do que se dessume que a realização de qualquer despesa pela Administração Pública demanda prévia autorização em lei orçamentária. (DI PIETRO, 2019, p. 92-93) Ademais, há regras próprias que norteiam a execução do orçamento no setor público, as quais estabelecem rotina de trabalho sensivelmente diversa da que se dá nas instituições constituídas segundo os princípios do direito privado.




    Os principais diplomas normativos que disciplinam a administração financeira e orçamentária brasileira, atualmente, são: a) a Lei n.º 4.320/1964, que, pela primeira vez, sistematizou as regras sobre normas gerais de direito financeiro, antes elencadas em leis esparsas; b) a Constituição Federal de 1988, que possui diversos preceitos estruturantes da atividade financeira do Estado, na perspectiva da receita e da despesa, e destinou capítulo específico à temática das finanças públicas; c) a Lei Complementar n.º 101/2000, denominada de Lei de Responsabilidade Fiscal, que conferiu maior controle e transparência às finanças públicas. (PISCITELLI, 2015, p. 21) Há também regras específicas de execução orçamentária no Decreto-Lei n.º 200/67, no Decreto n.º 93.872/86 e na Lei n.º 10.280/2001. (BRASIL, 1967b, p. 1; BRASIL, 1986, p. 1; BRASIL, 2001, p. 1)




    No plano constitucional, destacam-se as seguintes normas sobre a matéria financeira e orçamentária: a) a disciplina do controle financeiro exercido pelo Senado Federal (art. 52, CF), quanto a operações de natureza financeira, definição dos limites globais da dívida consolidada, definição dos limites globais e condições das operações de crédito externo e interno, estabelecimento dos limites globais da dívida mobiliária dos Estados, Distrito Federal e Municípios; b) prerrogativas do Tribunal de Contas em matéria financeira (art. 70 a 75, CF), enquanto instituição que presta auxílio ao Poder Legislativo no exercício do sistema de freios e contrapesos, controlando a legalidade na execução do orçamento público; c) regime especial de pagamento dos débitos judiciais dos entes estatais, por meio da emissão de precatórios judiciais (art. 100, CF, e arts. 33 e 78, do ADCT); d) repartição das receitas tributárias entre os entes da federação, a saber, União, Estados, Distrito Federal e Municípios (arts. 157 a 162, da CF); e) capítulo relativo às finanças públicas e à disciplina dos orçamentos (arts. 163 a 169, CF); f) a Desvinculação das Receitas da União – DRU (art. 76, do ADCT). (BRAGHINI, 2016, p. 67)




    As leis orçamentárias brasileiras, a saber, o Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA, previstas no art. 165, da CF/88, atendem a diferentes finalidades, integrando, respectivamente, o planejamento do setor público nos níveis estratégico, tático e operacional. (ARAÚJO, 2020, p. 36) Cada ente da federação deve elaborar suas próprias leis orçamentárias, não havendo dependência formal entre os orçamentos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Com as recentes transformações no Direito Financeiro brasileiro, que incluíram a figura do orçamento impositivo, determinadas previsões da lei orçamentária deixaram de ser meramente indicativas para passarem a vincular o administrador público, sendo de execução obrigatória. (BRASIL, 2015, p. 1)




    Segundo Aliomar Baleeiro (2010, p. 561) em matéria de finanças públicas, o clico orçamentário desdobra-se nas seguintes fases: a) proposta da lei orçamentária pelo Chefe do Poder Executivo; b) discussão e aprovação da proposta de orçamento pelo Poder Legislativo; c) sanção da lei orçamentária pelo Chefe do Poder Executivo; d) execução orçamentária pelos órgãos da Administração Pública; e) controle da execução orçamentária e julgamento das contas dos gestores públicos, o qual é realizado diretamente pelo Tribunal de Contas, no caso dos administradores de dinheiros públicos em geral, e pelo Poder Legislativo, após parecer do Tribunal de Contas, no caso do Chefe do Poder Executivo.




    O presente trabalho se propôs a debruçar-se sobre a fase de execução do orçamento, visando a identificar as peculiaridades da realização da despesa pública, à luz dos preceitos que regem a administração financeira e orçamentária no setor público brasileiro. A importância do tema decorre da imprescindibilidade dos conhecimentos associados à execução do orçamento por qualquer administrador de valores públicos, vez que toda função administrativa que encerre poder de comando sobre a destinação de recursos públicos tem de atender às regras de execução do orçamento, sob pena de caracterização de irregularidade passível de reprovação, pelo Tribunal de Contas, das contas prestadas pelo administrador público. Trata-se, portanto, de temática de relevo, de interesse teórico e prático, na medida em que viabiliza a capacitação de ordenadores de despesa nos mais variados níveis de gestão, bem como das equipes de apoio incumbidas da operacionalização dos procedimentos de gestão financeira e orçamentária na Administração Pública.




    O método adotado foi o indutivo, pois se pretendeu desenvolver os diversos aspectos específicos da temática com vista à formulação de proposições mais gerais. Quanto ao tipo de pesquisa, foi aplicada, dado que se objetiva gerar conhecimentos dirigidos à solução de problemas específicos da prática da gestão pública brasileira. Do ponto de vista da forma de abordagem, foi qualitativa, vez que o foco não é a tradução dos fenômenos em expressões numéricas, mas a compreensão de sua natureza, finalidade e aplicabilidade. Quanto à realização dos objetivos, foi exploratória. Por fim, quanto aos procedimentos técnicos, a técnica de pesquisa utilizada foi o levantamento bibliográfico-documental, por se revelar a mais adequada ao enfrentamento do objeto de estudo.




    O trabalho restou dividido em nove seções. Inicialmente, são analisadas as etapas de planejamento orçamentário e financeiro e as fases da execução orçamentária, incluindo o empenho, a liquidação e o pagamento. Em seguida, são estudadas as formas de tratamento dos restos a pagar e das despesas de exercícios anteriores, além das regras inerentes ao regime de adiantamento, também chamado de suprimento de fundos. Após, é abordada a questão dos créditos adicionais e analisada a temática do orçamento impositivo, com o exame dos reflexos dos referidos institutos na postura do administrador público. Por último, são tratados os temas do regime extraordinário fiscal, do controle da execução orçamentária e das responsabilidades do administrador público.
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